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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
ALAGOAS,  DR.  SÉRGIO JUCÁ,  DESPACHOU,  NO DIA 25  DE 
MARÇO DO CORRENTE ANO,  OS  SEGUINTES PROCESSOS:

P roc :  4224 /2013 .
In t e r e s sado :  Un ive r s idade  Fede ra l  de  A lagoas .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  Coordenação  do  Núc l eo  de  Inqué r i t o s  Po l i c i a i s  da 
Cap i t a l  -  NIMP pa ra  i n fo rmar.

P roc :  310 /2015 .
In t e r e s sado :  Mar i a  Jo sé  A lves  da  S i l va ,  P romo to ra  de  Ju s t i ç a .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Tendo  em v i s t a  a s  p rov idênc i a s  ado t adas  no  âmb i to 
de s t a  PGJ ,  em  e spec i a l  o  env io  de  e -ma i l ,  d e  f l s .  5 / 6 ,  a rqu ive -
s e .

P roc :  581 /2015 .
In t e r e s sado :  Márc i a  L ima  Sa lgue i ro  Vi to r i no ,  f unc ioná r i a  de s t a 
PGJ .
Assun to :  Reque r imen to  de  ho rá r i o  e spec i a l .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  com a 
s egu in t e  emen ta :  “Admin i s t r a t i vo .  Se rv ido r  Púb l i co .  Jo rnada  de 
Traba lho .  Ped ido  de  r enovação  de  j o rnada  e spec i a l  conced ida 
nos  t e rmos  do  p roce s so  PGJ  n º  2720 /2014 ,  pa r a  companhamen to 
de  t r a t amen to  de  f i l ho  excepc iona l .  I nc idênc i a  da  Le i  Es t adua l 
n º  4597 /84 .  A a l t e r ação  da  j o rnada  pa r a  a companhamen to  de 
f i l ho  excepc iona l  não  só  t r aduz ,  p r eench idos  o s  r equ i s i t o s ,  o 
t r i v i a l  cumpr imen to  da  l e i ,  ma i s  a i nda ,  a t ende  aos  i n t e r e s se s  do 
i n f an t e ,  an t e  o  p r imado  da  p ro t eção  i n t eg ra l .  Pa r ece r  da  Jun t a 
Méd ica  Es t adua l ,  f avo ráve l  ao  p l e i t o ,  em  consonânc i a  com o 
d i spos to  no  a r t .  1 º ,  §  2 º  da  Le i  4597 /84 .  Ex i s t ênc i a .  Nada  obs t a 
à  p r e t ensão  açu l ada ,  suge r indo  a  r emessa  dos  au to s  à  D i r e to r i a 
de  Pes soa l ,  p a r a  a s  p rov idênc i a s  que  o  ca so  r eque r” .  De f i ro  o 
ped ido ,  obse rvando - se  o  p r azo  a s s ina l ado  no  l audo  de  f l .  60 ,  a 
con t a r  de  19  de  f eve r e i ro  do  co r r en t e  ano .  Reme tam-se  o s  au to s 
à  DP pa r a  a s  med ida s  c ab íve i s .

P roc :  992 /2015 .
In t e r e s sado :  Coo rdenação  do  Núc l eo  de  Inqué r i t o s  Po l i c i a i s  da 
Cap i t a l  -  NIMP.
Assun to :  Encaminhamen to  de  documen tos  (Of í c io  n º  022 /2015 -
55 ª  P JC)
Despacho :  Of i c i e - s e  ao  i n t e r e s sado  r eme tendo  cóp i a  da s 
i n fo rmações  da  D i r e to r i a  de  Tecno log i a  da  In fo rmação .  Em 
segu ida ,  a rqu ive - s e .

P roc :  997 /2015 .
In t e r e s sado :  Pode r  Jud i c i á r i o  -  Ju s t i ç a  I t i ne r an t e .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Em f ace  da s  p rov idênc i a s  ado t adas  no  âmb i to  de s t a 
PGJ ,  e  em  e spec i a l  a  ed i ção  do  Of í c io  n º  181 /2015 ,  a rqu ive - s e .

P roc :  1013 /2015 .
In t e r e s sado :  3 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  de  Penedo .
Assun to :  Reque r imen to  de  pub l i c ação  no  D iá r i o  O f i c i a l .
Despacho :  De f i ro .  À  Asse s so r i a  do  Gab ine t e  do 
P rocu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a  pa r a  a s  p rov idênc i a s  c ab íve i s . 
Após ,  a rqu ive - s e .
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Proc :  1022 /2015 .
In t e r e s sado :  D i r e to r i a  de  Apo io  Admin i s t r a t i vo .
Assun to :  Reque r imen to  de  ad i an t amen to .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  dou t a  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  com a 
s egu in t e  emen ta :  “Admin i s t r a t i vo  -  Ad ian t amen to  de  numerá r i o 
a  Se rv ido r  Púb l i co .  Dec re to  Es t adua l  n º  23 .532 /2012 .  Despesa  de 
manu t enção  de  pequeno  va lo r  pecun i á r i o  e  de  p ron to  pagamen to 
pa r a  a t ende r  a  nece s s idades  i nad i áve i s  do  Min i s t é r i o  Púb l i co  de 
A lagoas .  Pe lo  de f e r imen to” .

P roc :  1032 /2015 .
In t e r e s sado :  J ackson  Cos t a  dos  San to s ,  Técn i co  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Aco lho  o  pa r ece r  da  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  com a 
s egu in t e  emen ta :  “Admin i s t r a t i vo  -  Pagamen to  de  gu i a ( s ) 
de  r eco lh imen to  -  DETRAN/AL.  L i cenc i amen to  de  ve í cu lo s 
pe r t encen t e s  à  f r o t a  do  Órgão  Min i s t e r i a l .   I nex ig ib i l i dade  de 
l i c i t a ção .  Ap l i cação  do  a r t .  25  capu t  da  Le i  n º  8 . 666 /93 .  Pe lo 
de f e r imen to” .

P roc :  1047 /2015 .
In t e r e s sado :  Asp l age .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  Ao  Coordenado r  da s  P romoto r i a s  de  Ju s t i ç a  C r imina i s 
de  a t r i bu i ção  Não  P r iva t i va  pa r a  s e  man i f e s t a r.

P roc :  1069 /2015  (Cóp ia  do  P roc .  N º 
02003 .000884 /2014 -10 - IBAMA/SUPES/AL)
In t e r e s sado :  4 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  1070 /2015 .
In t e r e s sado :  4 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  1082 /2015  (P roc .  n º  1415 /2013  e  PP n º  68 /2012 ,  em 
apenso )
In t e r e s sado :  66 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  De f i ro .  À  5 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Cap i t a l .

P roc :  1083 /2015 .
In t e r e s sado :  P rocu rado r i a  da  Repúb l i c a  em  Alagoas .
Assun to :  Encaminhamen to  de  documen tos  (PP n º s 
1 . 11 .000 .000180 /2014 -02 ) .
Despacho :  À  dou t a  Asse s so r i a  Técn i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  1085 /2015 .
In t e r e s sado :  Rod r igo  To r r e s  Kummer,  Ana l i s t a  do  Min i s t é r i o 
Púb l i co .
Assun to :  Reque r imen to  de  p rog re s são .
Despacho :  À  DP pa ra  i n fo rmar  e ,  em  segu ida ,  à  dou t a  Consu l t o r i a 
J u r í d i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

P roc :  1108 /2015 .
In t e r e s sado :  D i r e to r i a  de  Comun icação  de s t a  PGJ .
Assun to :  Ped ido  de  p rov idênc i a s .
Despacho :  À  dou t a  Consu l t o r i a  Ju r í d i ca  pa r a  aná l i s e  e  pa r ece r.

Gab ine t e  do  P rocu rado r-Ge ra l  de  Ju s t i ç a ,  em  Mace ió ,  25  de 
março  de  2015 .

Ca r lo s  Hen r ique  Cava l can t i  L ima
Ana l i s t a  do  Min i s t é r i o  Púb l i co

Protocolo 145471

=================================================
> > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < <

=================================================
AO(S) ‘25’ DIA(S) DO MÊS DE MARÇO O FUNCIONÁRIO COMPETENTE 
DESTE SETOR DE PROTOCOLO,PROCEDEU A DISTRIBUIÇÃO 
AUTOMÁTICA,ATÉ AS DEZESSEIS E TRINTA, DOS SEGUINTES 
PROCESSOS ABAIXO RELACIONADO(S):                 
-------------------------------------------------
2ª CÂMARA CÍVEL
-------------------------------------------------
0803020-47.2014.8.02.0000
APELAçãO CIVEL
CORURIPE
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
SOUSA & SANTOS LTDA-ME
Entrada :23/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 23/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
MARCOS BARROS MERO

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0800494-73.2015.8.02.0000
AGRAVO DE INSTRUMENTO
TRAIPU
AGRATE    :
ERASMO ARAUJO DIAS
AGRADO    :
MARIA CONCEIçAO TEIXEIRA TAVARES
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotora de Justiça convocada:
NEIDE MARIA CAMELO DA SILVA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0006885-84.2009.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
MUNICIPIO DE MACEIO
APEDO     :
CARLOS JORGE DE MORAIS FILHO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotora de Justiça convocada:
SANDRA MALTA PRATA LIMA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0032261-04.2011.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
ANTONIO ERONILDES BEZERRA DAMASCENO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :
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(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
VALTER JOSE O. ACIOLI

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0722689-46.2012.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
GENIVALDO BARBOSA DOS SANTOS
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
VALTER JOSE OMENA ACIOLI

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0720859-11.2013.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
ERIBERTO PEREIRA DE LIRA
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0720786-39.2013.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
JOSE CLODOALDO ALVES DE SOUZA JUNIOR
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
DENISE GUIMARAES DE OLIVEIRA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0082069-12.2010.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
JOSE ARNALDO GOMES DE OLIVEIRA
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotor de Justiça convocado:
HELDER DE ARTHUR JUCA FILHO

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0010813-43.2009.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
JOSE INOCENCIO FERREIRA DA SILVA
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
JOSE ARTUR MELO

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0800593-43.2015.8.02.0000
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
JOSENIR MARIA LIMA
APEDO     :
ESTADO DE ALAGOAS
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
MARCOS BARROS MERO

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0028570-50.2009.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
JOSE DE OLIVEIRA MOUA
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotora de Justiça convocada:
MARIA MARLUCE CALDAS BEZERRA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0730049-95.2013.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
ADRIANO MACENA DA SILVA
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotora de Justiça convocada:
NEIDE MARIA CAMELO DA SILVA
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-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL
-------------------------------------------------
0000800-77.2012.8.02.0001
APELAçãO CRIMINAL
CAPITAL
APETE     :
SERGIO TENORIO DE ALBUQUERQUE
APEDO     :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Promotor de Justiça convocado:
MAURICIO ANDRE BARROS PITTA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL
-------------------------------------------------
0500217-84.2007.8.02.0203
APELAçãO CRIMINAL
ANADIA
APETE     :
CARLOS ANTENOR TENORIO COSTA
APEDO     :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LEAN ANTONIO F.DE ARAUJO

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800482-59.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
RIO LARGO
PACIENTE  :
ADRIANO LOPES:

Entrada :24/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 24/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LUIZ BARBOSA CARNAUBA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800751-98.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
CAPITAL
PACIENTE  :
CARLOS ALBERTO ALVES DOS SANTOS:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LEAN FERREI. DE ARAUJO

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800809-04.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
VICOSA
PACIENTE  :
AGNALDO DA SILVA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LUIZ BARBOSA CARNAUBA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800399-43.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
CAPITAL
PACIENTE  :
JOSE MARCIO DE JESUS MOTA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800753-68.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
VICOSA
PACIENTE  :
CICERO DOS SANTOS COSTA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
DILMAR LOPES CAMERINO

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800679-14.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
PORTO REAL DO COLEGIO
PACIENTE  :
ANTONIO RICARDO NASCIMENTO SILVA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LEAN ANTONIO FERREIRA DE ARAUJO
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-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800868-89.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
PALMEIRA DOS INDIOS
PACIENTE  :
MARQUIEL AMARO BARBOZA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LEAN FERREI. DE ARAUJO

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800735-47.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
MARECHAL DEODORO
PACIENTE  :
JULIAN RAFAEL BRANDAO DOS SANTOS:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LUIZ BARBOSA CARNAUBA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800719-93.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
VICOSA
PACIENTE  :
JOSE AVELINO DA SILVA:

Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
DILMAR LOPES CAMERINO

-------------------------------------------------
SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL
-------------------------------------------------
0803302-85.2014.8.02.0000
ACAO RESCISORIA
CAPITAL
AUTOR     :
LEILA ARGENTINA FERREIRA LIMA APPOLONI
REU       :
PREVI-CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO
BANCO DO BRASIL
Entrada :25/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
TRIBUNAL PLENO CÍVEL
-------------------------------------------------
0008836-16.2009.8.02.0001
RECURSO EXTRAORDINáRIO EM  APELAçãO CIVEL
CAPITAL
RECORRTE  :
ESTADO DE ALAGOAS
RECORRDO  :
ALEXANDER FERREIRA CALHEIROS
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
-------------------------------------------------
0801366-25.2014.8.02.0000
RECURSO ORDINáRIO EM HABEAS CORPUS
CAPITAL
RECORRET  :
DALMIR PAIXAO DA SILVA
RECORRDO  :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
-------------------------------------------------
0017103-79.2006.8.02.0001
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM APELAçAO
CRIMINAL
CAPITAL
AGRAVANTE :
ALEXANDRE ESTEVAO DA SILVA
AGRAVADO  :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
-------------------------------------------------
0085876-11.2008.8.02.0001
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EM APELAçAO
CRIMINAL
CAPITAL
AGRAVANTE :
EDTELMO NUNES
AGRAVADO  :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :25/03/2015    Retirada :
Devolução :             Saidap/ TJ :

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =
TANIA MARIA GOMES

ASSESSORA ADMINISTRATIVA
= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

Protocolo 145383
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=================================================
> > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < <

=================================================
AO(S) ‘25’ DIA(S) DO MÊS DE MARÇO O FUNCIONÁRIO COMPETENTE 
DESTE SETOR DE PROTOCOLO,PROMOVEU A DEVOLUÇÃO AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA,ATÉ AS DEZESSEIS E TRINTA, DOS  SEGUINTES 
PROCESSOS ABAIXO RELACIONADO(S):
-------------------------------------------------
1ª CÂMARA CÍVEL
-------------------------------------------------
0026837-15.2010.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
WAGNER SIMAS FILHO
Entrada :20/03/2015    Retirada :23/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 20/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
2ª CÂMARA CÍVEL
-------------------------------------------------
0803020-47.2014.8.02.0000
APELAçãO CIVEL
CORURIPE
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
SOUSA & SANTOS LTDA-ME
Entrada :23/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 23/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
MARCOS BARROS MERO

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0702097-78.2012.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
CARLOS ALBERTO FERNANDES VIEIRA
Entrada :12/03/2015    Retirada :16/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 12/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
3ª CAMARA CIVEL
-------------------------------------------------
0013940-86.2009.8.02.0001
APELAçãO CIVEL
CAPITAL
APETE     :
ESTADO DE ALAGOAS
APEDO     :
GERSON AURELIANO
Entrada :12/03/2015    Retirada :16/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 12/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL
-------------------------------------------------
0004861-78.2012.8.02.0001
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
CAPITAL
RECORRENTE:
PAULO SERGIO FERREIRA DA SILVA
RECORRIDO :
MINISTERIO PUBLICO
Entrada :19/03/2015    Retirada :20/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 19/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800482-59.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
RIO LARGO
PACIENTE  :
ADRIANO LOPES:

Entrada :24/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 24/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
LUIZ BARBOSA CARNAUBA

-------------------------------------------------
CÂMARA CRIMINAL-HC
-------------------------------------------------
0800573-52.2015.8.02.0000
HABEAS CORPUS - CÂMARA CRIMINAL
CAPITAL
PACIENTE  :
GILSON ROSA:

Entrada :24/03/2015    Retirada :24/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015

(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 24/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUA

-------------------------------------------------
SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL
-------------------------------------------------
0803302-85.2014.8.02.0000
ACAO RESCISORIA
CAPITAL
AUTOR     :
LEILA ARGENTINA FERREIRA LIMA APPOLONI
REU       :
PREVI-CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO
BANCO DO BRASIL
Entrada :25/03/2015    Retirada :25/03/2015
Devolução :25/03/2015   Saidap/ TJ 25/03/2015
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(DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
Data: 25/03/2015
Tipo: DISTRIBUIÇÃO
Procurador de Justiça:
WALBER JOSE VALENTE DE LIMA

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =
TANIA MARIA GOMES

ASSESSORA ADMINISTRATIVA
= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

Protocolo 145392

. . .

Promotorias de Justiça

PORTARIA INSTAURADORA nº 001/2015

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 01/2015 - 3ªPJP - MPAL

Natureza: Procedimento preparatório
Matéria: Denúncias de irregularidades em Fundação
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por meio da 3ª Promotoria de Justiça 
de Penedo - AL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo 
artigo 129, incisos III da Constituição da República, pelo artigo 149, parágrafo 
único, alínea “a” da Constituição Estadual de Alagoas, pelo art. 26, inciso I, da Lei 
nº 8.625/93, pelo artigo 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 15/1996, pelo art. 
66 do Código Civil, considerando o disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público e na Resolução n.º 01/2010 do CPJMP-AL; 
considerando que cabe ao Ministério Público Estadual velar pelas fundações, nos 
termos do art. 66 do Código Civil; considerando o Termo de Depoimento prestado 
pelo Sr. Humberto Biset de Oliveira, ex-funcionário da Fundação Educacional do 
Baixo São Francisco Dr. Raimundo Marinho, dando conta de irregularidades que 
estariam sendo cometidas pela Presidente da mencionada Fundação, a Sra. Lísia 
Marinho; considerando que toda notícia de fato precisa ter sua verossimilhança 
verificada, através do início das investigações, para apenas posteriormente ser 
extraída alguma conclusão; considerando que as denúncias apontam indícios de 
irregularidades na administração da citada Fundação, o que precisa ser analisado 
minuciosamente, tendo em vista o interesse público em na consecução dos fins do 
ente fundacional; considerando que se faz necessária a apuração mais detida destas 
falhas, no intuito de garantir a materialidade e autoria, além de identificação da 
natureza das falhas, se meramente civis ou mesmo criminais, o que só será possível 
definir após a conclusão das investigações;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, tombado sob o nº 001/2015 - 
3ª PJP / MPAL, com o objetivo de apurar as irregularidades noticiadas.
Outrossim, determino à Secretaria desta Promotoria que providencie:
I. O registro e autuação da presente portaria no Livro de Registros de Procedimentos 
Administrativos da 3ª Promotoria de Justiça de Penedo - AL;
II. Comunicação da instauração do presente procedimento, por meio de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem como solicitando a publicação em 
Diário Oficial;
III. Juntada dos documentos já existentes nesta promotoria para apuração de fatos 
relacionados a essa investigação;
IV. Realização de diligências complementares para encontrar as provas necessárias 
à responsabilização dos gestores ou funcionários envolvidos, a serem realizadas ao 
longo deste Procedimento investigativo, como requisição de outros documentos, 
oitiva das pessoas interessadas, dentre outras;
V. Em sendo necessário e conveniente para o andamento das investigações, que 
seja oficiado ao Procurador-Geral de Justiça para que equipes de apoio possam ser 
disponibilizadas para auxiliar nos trabalhos desta Promotoria;
VI. Demais providências necessárias para o deslinde do procedimento e solução 
dos problemas encontrados.

Penedo/AL, 17 de março de 2015.

Paulo Roberto de Melo Alves Filho
Promotor de Justiça

Protocolo 145316

PORTARIA nº 14/2015

A PROMOTORIA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL na pessoa do Promotor de 
Justiça, abaixo firmado, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, 
III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual 
(Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei 8.625/93):

CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de 
ordem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que dentre as atribuições outorgadas ao Ministério Público 
pela Constituição Federal, destaca-se a defesa dos interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos;
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa dos 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, podendo 
ainda expedir recomendações (art. 129, III, DA Constituição Federal, arts. 81 e 82 
da Lei nº 8.78/90 e Lei Complementar Federal nº 75/93, art. 6º, XX);
CONSIDERANDO a disposição do art. 129, III da Carta Magna, em que traz como 
função institucional do Ministério Público a promoção de “inquérito civil e a ação 
civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, III, Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 75/93, em seu art. 6º, VII, “a” 
confere ao Ministério Público legitimidade para figurar no polo ativo do inquérito 
civil público e da ação civil pública para a proteção dos direitos constitucionais.
CONSIDERANDO que o lazer é um direito social garantido pelo art. 6º da 
Constituição Federal e que a realização de eventos se inserem neste gênero, 
cabendo ao Ministério Público acompanhar, fiscalizar e atuar ativamente em todas 
as atividades desta órbita;
CONSIDERANDO as reclamações acerca da ausência de meia entrada em eventos 
esportivos, coletadas por meio da Notícia de Fato nº 203/2013 e Notícia de Fato 
nº 293/2013;
CONSIDERANDO que “é assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos 
pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma do regulamento, 
o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses, 
eventos educativos, esportivos, de lazer e entretenimento, em todo o território 
nacional, promovidos por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos 
públicos ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do ingresso 
cobrado do público em geral.” (Art. 23 do Estatuto da Juventude)
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.933/13 dispõe acerca do benefício do pagamento 
de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 15 a 
29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico culturais e esportivos;
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 5689/95 e Lei municipal nº 972/01, 
pertinentes ao mesmo assunto;
CONSIDERANDO a necessidade de investigação e adoção de medidas mais 
aprofundadas acerca do descumprimento da Lei nº 12.933/13 e a exigência de 
atuação do Ministério Público como custos legis;

RESOLVE,
CONVERTER a Notícia de Fato nº 203/2013 e Notícia de Fato 293/2013 em 
Inquérito Civil Público com fulcro nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, 
da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, 
I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras 
e eventuais providências na defesa dos interesses difusos e coletivos em testilha, 
razão pela qual, DETERMINA, de imediato as seguintes providências:
Autuação e registro da presente portaria nos livros respectivos, efetuando-se 
as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho 
Superior do Ministério Público Estadual;
Expedição de ofício, ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça - Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público Estadual, encaminhando-lhe cópia da 
presente portaria, solicitando, ademais, a publicação desta no Diário Oficial do 
Estado;
Eventuais, coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências 
para melhor instruir o presente procedimento.

Maceió/AL, 24 de março de 2015.

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital

PORTARIA nº 15/2015

A PROMOTORIA DO CONSUMIDOR DA CAPITAL na pessoa do Promotor de 
Justiça, abaixo firmado, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, 
III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual 
(Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei 8.625/93):
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de 
ordem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que dentre as atribuições outorgadas ao Ministério Público 
pela Constituição Federal, destaca-se a defesa dos interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos;
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa dos 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, podendo 
ainda expedir recomendações (art. 129, III, DA Constituição Federal, arts. 81 e 82 
da Lei nº 8.78/90 e Lei Complementar Federal nº 75/93, art. 6º, XX);
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CONSIDERANDO a tendência do atual Código de Defesa do Consumidor 
em considerar que nas relações consumeristas o consumidor tem irretorquível 
hipossuficiência com relação ao fornecedor;
CONSIDERANDO que o direito a moradia é consagrado como direito fundamental 
esculpido na órbita dos direitos sociais no art. 6º da Carta Magna de 1988, 
introduzido por força de Emenda Constitucional;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público o zelo pelo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia 
(Art. 129, II, Constituição Federal);
CONSIDERANDO as reclamações acerca da retenção das chaves do imóvel em 
razão de juros moratórios, coletadas por meio do Procedimento Administrativo nº 
082/2015;
RESOLVE,
CONVERTER o Procedimento Administrativo nº 082/2015 em Procedimento 
Preparatório com fulcro nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei 
Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da 
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e 
eventuais providências na defesa dos interesses difusos e coletivos em testilha, 
razão pela qual, DETERMINA, de imediato as seguintes providências:
Autuação e registro da presente portaria nos livros respectivos, efetuando-se 
as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho 
Superior do Ministério Público Estadual;
Expedição de ofício, ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça - Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público Estadual, encaminhando-lhe cópia da 
presente portaria, solicitando, ademais, a publicação desta no Diário Oficial do 
Estado;
Eventuais, coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências 
para melhor instruir o presente procedimento.

Maceió/AL, 25 de março de 2015.

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital

Protocolo 145418

Of íc io  n º  11 /2015  		           		  Mace ió ,  24 
de  março  de  2015 .

Exma .  S r ª .
ANA DAYSE REZENDE DOREA
DD.  Sec re t á r i a  da  SEMED.
Sec re t a r i a  Mun ic ipa l  de  Educação
NESTA

Recomendação  n º  001 /2015

Exma .  S r ª .  Sec r e t á r i a  mun ic ipa l  de  educação ,

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,  a t r avés 
da  16 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Fazenda  Púb l i c a  Mun ic ipa l  da 
Cap i t a l ,  cu jo  r ep r e sen t an t e  aba ixo  subsc r eve ,  no  exe rc í c io  da 
f unção  r e l a t i va  à  de f e sa  do  pa t r imôn io  púb l i co ,  da  l ega l i dade 
e  da  mora l i dade  admin i s t r a t i va ,  nos  t e rmos  do  a r t .  129 , 
i nc i so s  I I  e  VI  da  Cons t i t u i ção  Fede ra l ;  do  a r t .  27 ,  pa r ág ra fo 
ún i co ,  i nc i so  IV,  da  Le i  n º  8 . 625 /93  (Le i  Orgân i ca  Nac iona l 
do  Min i s t é r i o  Púb l i co ) ;  e  do  a r t .  5 º ,  p a r ág ra fo  ún i co ,  i nc i so 
I V,  da  Le i  Complemen ta r  Es t adua l  n º  15 /96  (Le i  Orgân i ca 
do  Min i s t é r i o  Púb l i co  do  Es t ado  de  A lagoas ) ,  que  au to r i z am 
o  Pa rque t  a  p romove r  “ r ecomendações  d i r i g ida s  ao s  ó rgãos  e 
en t i dades  menc ionadas  no  capu t  de s t e  a r t i go ,  r equ i s i t ando 
ao  de s t i na t á r i o  sua  d ivu lgação  adequada  e  imed i a t a ,  a s s im 
como  r e spos t a  po r  e s c r i t o”  r e so lve  NOTIFICÁ-LA a  f im  de 
RECOMENDAR O AFASTAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS  QUE 
ESTEJAM ATUANDO ILEGALMENTE,  EM SUBSTITUIÇÃO 
AOS PROFESSORES EFETIVOS DO QUADRO DE CARREIRA.

JUSTIFICATIVA

A p re sen t e  r e comendação  deco r r e  do  Inqué r i t o  C iv i l  Púb l i co  n º 
017 -14 ,  o  qua l  t r a t a  de  r ep r e sen t ação  do  S INTEAL em f ace  do 
Mun ic íp io  de  Mace ió ,  pe l a s  r a zões  a  s egu i r  exp l i c i t ada s .
Em sua  man i f e s t ação ,  o  S ind i ca to  dos  Traba lhado re s  da  Educação 
no  Es t ado  de  A lagoas  -  S INTEAL,  aduz ,  em  s ín t e se ,  que 
t omou  conhec imen to  em aud i ênc i a  com a  s ec r e t á r i a  mun ic ipa l 
de  educação  de  Mace ió ,  que  um to t a l  de  124  ( cen to  e  v in t e  e 
qua t ro )  e s t ag i á r i o s  e s t a r i am  subs t i t u indo  p ro f e s so re s  em  sa l a 

de  au l a ;  em  ou t r a s  pa l av ra s ,  exe r cendo  i l ega lmen te  a  p ro f i s s ão .
Em seu  a r r azoado ,  o  S INTEAL aduz ,  a i nda ,  que  a  p r e sença 
mac i ça  de  e s t ag i á r i o s  em  sa l a s  de  au l a ,  consubs t anc i a r i a  uma 
bu r l a  à  no rma  cons t i t uc iona l  que  ex ige  a  r e a l i z ação  de  concu r so 
púb l i co  pa r a  o  i ng re s so  na  ca r r e i r a .
Ao  f i na l ,  pugnou  pe l a  su spensão  da  p r á t i c a  i l ega l  e  pe l a 
i n t imação  da  Sec r e t a r i a  Mun ic ipa l  de  Educação  pa r a  ap r e sen t a r 
l i s t a  comp le t a  con t endo  o  nome  e  a  l o t ação  dos  e s t ag i á r i o s .
Fo i  r equ i s i t ado  à  S r a .  s ec r e t á r i a  de  s aúde  a s  i n fo rmações 
pe r t i nen t e s  a ce r ca  dos  f a to s  de sc r i t o s .
Po r  i n t e rméd io  do  Of í c io  t ombado  sob  o  n º .  447 /
GABSEMED/2014 ,  a  S r a .  s ec r e t á r i a  de  educação  do  mun ic íp io 
de  Mace ió  ve io  i n fo rmar  que  a  pa s t a  da  educação  em Mace ió 
t em  so f r i do  com um cons ide r áve l  dé f i c i t  d e  pe s soa l ,  em  função 
de  aposen t ado r i a s ,  r e adap t ações  func iona i s ,  l i c enças  méd i ca s , 
ped idos  de  exone rações  e  f a l e c imen tos .
A inda  de  aco rdo  com a s  i n fo rmações  p r e s t adas  pe l a  s ec r e t á r i a ,  a 
ge s t ão  t em  r eco r r i do  aos  e s t ag i á r i o s  do  cu r so  de  pedagog i a ,  com 
mon i to r amen to  e  supe rv i s ão  t é cn i ca  da  Coordenação  Pedagóg i ca 
da  SEMED,  pa r a  amen iza r  a s  s i t uações  emergenc i a i s .
Po r  p r ime i ro ,  impe r io so  r e s sa l t a r  que  o s  e s t ag i á r i o s ,  como 
e s tudan t e s  em  p roces so  de  fo rmação ,  a i nda  não  e s t ão  ap to s 
a  exe r ce r  a  p ro f i s s ão ,  o  que ,  po r  s i  só ,  é  c apaz  de  macu l a r  a 
qua l i dade  do  ens ino .
A l i á s ,  consoan t e  p r e sc r i t o  no  a r t .  205  da  Cons t i t u i ção  Fede ra l , 
a  educação ,  d i r e i t o  de  t odos  e  deve r  do  Es t ado  e  da  f amí l i a , 
s e r á  p romov ida  e  i ncen t i vada  com a  co l abo ração  da  soc i edade , 
v i s ando  ao  p l eno  de senvo lv imen to  da  pe s soa ,  s eu  p r epa ro  pa r a  o 
exe r c í c io  da  c idadan i a  e  sua  qua l i f i c ação  pa r a  o  t r aba lho .
Pa ra  e f e t i va r  o  d i r e i t o  à  educação ,  t ambém e s t a tu iu  a  Ca r t a 
Magna ,  o s  p r i nc íp io s  nos  qua i s  o  en s ino  deve rá  s e r  m in i s t r ado 
( a r t .  206 ) ,  en t r e  o s  qua i s  de s t acamos  a  va lo r i z ação  dos 
p ro f i s s i ona i s  da  educação  e sco l a r,  ga r an t i dos ,  na  fo rma  da  l e i , 
p l anos  de  ca r r e i r a ,  com ing re s so  exc lu s ivamen te  po r  concu r so 
púb l i co  de  p rovas  e  t í t u lo s ,  ao s  da s  r ede s  púb l i c a s  ( i nc .  V)  e 
ga r an t i a  de  pad rão  de  qua l i dade  ( i nc .  VI I ) .
Den t r e  o s  p ro f i s s i ona i s  da  educação  e sco l a r,  me rece  de s t aque  o 
exe r c í c io  do  mag i s t é r i o ,  a t i v idade  p ro f i s s i ona l  exe r c ida  pe lo s 
p ro f e s so re s  em  qua lque r  n íve l  ou  g r au  de  ens ino ,  o  qua l  é 
“o rgan i zado  de  mane i r a  a  a t ende r  a  e s t r u tu r a  do  ens ino  ado t ada 
no  pa í s ,  ex ig indo - se  pa r a  s eu  exe rc í c io  fo rmação  e spec í f i c a ,  de 
aco rdo  com o  g r au  de  ens ino ,  com os  cu r sos  e  a s  d i s c ip l i na s  que 
o  p ro f i s s i ona l  l e c iona r,  nos  t e rmos  da  Le i  Fede ra l  n º  5 . 692 /71 , 
a  qua l  e s t abe l ece  a  f o rmação  mín ima  pa r a  exe r c í c io  de s sa 
a t i v idade” .
O  ing re s so  no  mag i s t é r i o  r e s s a l t ado  no  a r t .  206  da  CF  e s t á 
a t r e l ado  ao  p r ece i t o  ge r a l  da  ace s s ib i l i dade  aos  c a rgos  púb l i co s 
i n se r i do  no  i nc i so  I I ,  do  a r t i go  37  da  v igen t e  Ca r t a  Magna  que 
e s t abe l ece  que  o  p rov imen to  de  ca rgos  púb l i co s  s e  dê  a t r avé s  de 
concu r so  púb l i co ,  com o  ob j e t i vo  de  ma te r i a l i z a r  o s  p r i nc íp io s 
da  i sonomia ,  da  mora l i dade ,  da  impes soa l i dade  e  da  e f i c i ênc i a 
admin i s t r a t i va s .
Sendo  o  mag i s t é r i o  a t i v idade  pe rmanen t e ,  e s t r u tu r ada  em 
ca r r e i r a ,  com a t r i bu i ções  pa s s íve i s  de  s e r em exe rc ida s  somen te 
po r  s e rv ido re s  púb l i co s  admi t i dos  pe l a  v i a  do  concu r so 
púb l i co ,  a f i gu ra - s e  imposs íve l  a  subs t i t u i ção  dos  p ro f i s s i ona i s 
do  mag i s t é r i o  po r  s e rv ido re s  i r r egu l a r e s  ( e s t ag i á r i o s ) ,  como 
vem sendo  r ea l i z ado  pe lo  Mun ic íp io  de  Mace ió ,  po r  me io  da 
Sec r e t a r i a  Mun ic ipa l  de  Educação ,  sob  pena  de  comprome t imen to 
da  qua l i dade  do  ens ino .
Com e f e i t o ,  a  r egu l amen tação  do  e s t ág io ,  nos  t e rmos  da  Le i  n º 
6 . 494  de  07  de  dezembro  de  1977 ,  não  au to r i z a  a  subs t i t u i ção 
de  mão  de  ob ra ,  mas  t em  como  p re s supos to  o  de senvo lv imen to 
e  ape r f e i çoamen to  do  e s t ag i á r i o ,  do t ando -o  de  capac i t a ção  ap t a 
ao  de sempenho  da s  sua s  a t i v idades  p ro f i s s i ona i s  quando  da 
conc lu são  de  s eus  r e spec t i vos  cu r sos .
Ass im  d i spõem o  §  2 º  do  a r t .  1 º  e  a r t .  2 º  da  Le i  Fede ra l 
r e t r oc i t ada :

§  2 º  -  Os  e s t ág io s  devem p rop i c i a r  a  comp lemen tação  do 
ens ino  e  da  ap rend i zagem a  s e r em p l ane j ados ,  execu t ados , 
a companhados  e  ava l i ados  em con fo rmidade  com os  cu r r í cu lo s , 
p rog ramas  e  c a l endá r io s  e s co l a r e s ,  a  f im  de  s e  cons t i t u í r em 
em in s t rumen tos  de  i n t eg ração ,  em  t e rmos  de  t r e i namen to 
p r á t i co ,  de  ape r f e i çoamen to  t é cn i co -cu l t u r a l ,  c i en t i f i co  e  de 
r e l a c ionamen to  humano .
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Ar t .  2 º  -  O  e s t ág io ,  i ndependen t emen te  do  a spec to 
p ro f i s s i ona l i z an t e ,  d i r e to  e  e spec í f i co ,  pode rá  a s sumi r  a  f o rma 
e  a t i v idade  de  ex t ensão ,  med i an t e  a  pa r t i c i pação  do  e s tudan t e 
em  empreend imen tos  ou  p ro j e to s  de  i n t e r e s se  soc i a l .

Exa t amen te  po r  não  have r  pos s ib i l i dade  de  subs t i t u i ção  de 
p ro f e s so re s  concu r sados  po r  e s t ag i á r i o s ,  a  l e i  r e s s a lva  a 
i nex i s t ênc i a  de  v íncu lo  emprega t í c i o  e  e s t abe l ece  a  f o rma  de 
r emune ração  dos  mesmos ,  d i s soc i ada  do  p l ano  de  ca rgos  e 
c a r r e i r a s  e s t abe l ec ido  pa r a  o s  p ro f i s s i ona i s  do  mag i s t é r i o . 
Ve j amos :

Ar t .  4 º  -  O  e s t ág io  não  c r i a  v íncu lo  emprega t í c i o  de  qua lque r 
na tu r eza  e  o  e s t ag i á r i o  pode rá  r e cebe r  bo l s a ,  ou  ou t r a  f o rma  de 
con t r ap re s t ação  que  venha  a  s e r  a co rdada ,  r e s s a lvando  o  que 
d i spuse r  a  l eg i s l a ção  p r ev idenc i á r i a ,  devendo  o  e s tudan t e ,  em 
qua lque r  h ipó t e se ,  e s t a r  s egu rado  con t r a  a c iden t e s  pe s soa i s .

Po r  sua  vez ,  a  de f i c i ênc i a  da  p r e s t ação  do  s e rv i ço  de  educação , 
no  que  s e  r e f e r e  à  manu t enção  dos  e s t ag i á r i o s  na  r ede  púb l i c a  de 
ens ino  em subs t i t u i ção  aos  p ro f e s so re s  r egu l a rmen te  ap rovados 
em concu r so  púb l i co ,  v io l a  o  ob j e t i vo  Es t a t a l  de  p romoção  do 
bem todos ,  bem como  o  fundamen to  da  Repúb l i c a  de  p romoção  e 
r e spe i t o  à  d ign idade  da  pe s soa  humana ,  ambos  e s t abe l ec idos  pe lo 
i nc i so  IV,  a r t i go  3 º  e  pe lo  i nc i so  I I I ,  a r t i go  1 º ,  r e spec t i vamen te , 
t odos  da  v igen t e  Cons t i t u i ção  Fede ra l .
É  a s s im  po rque  a  de f i c i ênc i a  na  p r e s t ação  do  s e rv i ço  de  educação 
nega  ao  c idadão  a  opo r tun idade  do  p l eno  de senvo lv imen to  de 
sua s  po t enc i a l i dades  i n t e l ec tua i s ,  emoc iona i s  e  de  qua l i f i c ação 

t é cn i ca  pa r a  o  me rcado  de  t r aba lho ,  de sc r i t a s  no  a r t i go  205 
da  Cons t i t u i ção  Fede ra l ,  o  que  comprome te  g r i t an t emen te 
sua  fu tu r a  qua l i dade  de  v ida  e  c apac idade  de  au to -man tença 
a t r avés  do  t r aba lho .  Sendo  a s s im ,  r e s t a  de saca t ado  t ambém o 
fundamen to  Es t a t a l  de  ga r an t i a  da  c idadan i a  i n se r t o  no  i nc i so 
I I ,  a r t i go  1 º  da  Ca r t a  Magna .
An te  o  expos to ,  o  Min i s t é r i o  Púb l i co  Es t adua l  r e so lve 
RECOMENDAR a  r e t i r ada  de  s a l a  de  au l a  dos  e s t ag i á r i o s  que 
e s t e j am a tuando  s em a  r e spec t i va  supe rv i s ão  dos  p ro f e s so re s 
de  ca r r e i r a ,  den t ro  do  p r azo  r azoáve l  pa r a  a  r e spos t a  a  e s t a 
r e comendação ,  a s s i na l ado  aba ixo .
So l i c i t amos ,  ou t ro s s im ,  que  a  p r e sen t e  RECOMENDAÇÃO 
se j a  r e spond ida  NO PRAZO DE ATÉ 60  (SESSENTA)  DIAS ,  a 
con t a r  do  s eu  r eceb imen to ,  po r  me io  de  o f í c i o  a companhado 
da s  r a zões  pe l a s  qua i s  s e  a co lhe  ou  não  a  mesma ,  o  qua l  deve rá 
s e r  encaminhado  a  e s t a  16 ª  P romo to r i a  de  Ju s t i ç a  da  Fazenda 
Mun ic ipa l  da  Cap i t a l ,  s i t uada  no  1 º  anda r  do  Ed i f í c i o -Sede  da 
P rocu rado r i a -Ge ra l  de  Ju s t i ç a ,  na  Rua  Ped ro  Jo rge  Me lo  e  S i l va , 
n º  79 ,  Poço ,  CEP 57 .025 -400 ,  ne s t a  Cap i t a l ,  s ob  pena  de  s e r em 
ado t adas  a s  med ida s  que  o  ca so  r eque r.
Po r  de r r ade i ro ,  encaminhe - se  cóp i a  de s t a  Recomendação  pa r a 
que  s e j a  pub l i c ada  no  D iá r i o  Of i c i a l  do  Es t ado .

A tenc io samen te ,

Marcus  Rômulo  Ma ia  de  Me l lo
P romoto r  de  Ju s t i ç a

Protocolo 145360
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